
PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 60.º
Redução de trabalhadores no setor público empresarial

(Fim Artigo 60.º)

1 -Durante o ano de 2015, as empresas do setor público empresarial e suas participadas devem 
prosseguir a redução dos seus quadros de pessoal, adequando-os às efetivas necessidades de 
uma organização eficiente.

2 -Para efeitos de redução de trabalhadores das empresas locais, é aplicável o disposto no artigo 
62.º
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Grupo Parlamentar 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO  

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a seguinte eliminação à 

Proposta de Lei. 

 

Artigo 60.º 

Redução de trabalhadores no setor público empresarial 

 

Eliminar 

 
 
 
 
 

As Deputadas e os Deputados, 

40C



 



 

PROPOSTA DE LEI Nº. 254/XII/4ª 
 
 

 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 
 
 

Capítulo III 
Disposições relativas a trabalhadores do sector público, aquisição de 

serviços, proteção social e aposentação ou reforma 

 
Secção III 

Admissões de pessoal no setor público 

 
 

Artigo. 60.º 
 

Redução de trabalhadores no setor público empresarial 

 
 

Eliminar. 
 

 

 
 

 

 

Palácio de S. Bento, 14 de novembro de 2014 
 

 
Os Deputados 

 

 
José Luís Ferreira 

 
Heloísa Apolónia 
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PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 61.º
Gastos operacionais das empresas públicas

(Fim Artigo 61.º)

1 -Durante o ano de 2015, as empresas públicas, com exceção dos hospitais entidades públicas 
empresariais, devem prosseguir uma política de otimização da estrutura de gastos operacionais 
que promova o equilíbrio operacional, mediante a adoção, designadamente, das seguintes 
medidas:

a)No caso de empresas deficitárias, garantir um orçamento económico equilibrado, traduzido num 
valor de «lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização» (EBITDA) nulo, por via de 
uma redução dos custos das mercadorias vendidas e das matérias consumidas, fornecimentos e 
serviços externos e gastos com pessoal de 15 %, no seu conjunto, em 2015, face a 2010;

b)No caso de empresas com EBITDA positivo, assegurar, no seu conjunto, a redução do peso dos 
gastos operacionais no volume de negócios, expurgado dos montantes recebidos a título de 
subsídios à exploração e indemnizações compensatórias.

2 -No cumprimento do disposto no número anterior, os valores das indemnizações pagas por 
rescisão não integram os gastos com pessoal.

3 -Os gastos com comunicações, despesas com deslocações, ajudas de custo e alojamento devem 
manter-se ao nível dos verificados a 31 de dezembro de 2014, salvo se o aumento verificado 
decorrer de processos de internacionalização das empresas ou aumento de atividade devidamente 
justificados e aceites pelas tutelas.

4 -As empresas públicas devem assegurar, em 2015, a redução de gastos associados à frota 
automóvel comparativamente com os gastos a 31 de dezembro de 2014, através da redução do 
número de veículos do seu parque automóvel e a revisão das categorias dos veículos em 
utilização, maximizando o seu uso comum.

5 -O crescimento do endividamento das empresas públicas, considerando o financiamento 
remunerado corrigido pelo capital social realizado, fica limitado a 3 %.

6 -Para efeitos de redução de trabalhadores das empresas locais, é aplicável o disposto no artigo 
seguinte.
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Grupo Parlamentar 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO  

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a seguinte eliminação à 

Proposta de Lei. 

 

Artigo 61.º 

Gastos Operacionais das Empresas Públicas 

 

Eliminar 

 
 
 
 
 

As Deputadas e os Deputados, 

215C



 



 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

 

1 
 

Proposta de Lei n.º 254/XII 

(Orçamento do Estado para 2015) 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Artigo 61.º 

[…] 

1 - […] 

2 - […] 

3 - […] 

4 - […] 

5 - […] 

6 - (Eliminar) 

 

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2014. 

 

Os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, 

 

 Luís Montenegro Nuno Magalhães 
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PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 61.º-A

(Fim Artigo 61.º-A)
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Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Aditamento 

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe o aditamento do Artigo 61º-A à 

Proposta de Lei, com a seguinte redação: 

 

«Artigo 61.º-A 

Estabelece os princípios da contratualização de serviço público de transportes 

São fixados os princípios para a contratualização de serviços públicos de transportes, 

que se regem pelos seguintes termos: 

 

«Artigo 1.º 

Contratualização das obrigações de serviço público 

1- As obrigações de serviço público de transportes devem ser contratualizadas entre as 

autoridades competentes e os operadores de serviço público. 

2- A contratualização deve ser plurianual, sujeita a revisão num prazo que não exceda os 

três anos. 

3- Os contratos devem definir claramente as obrigações de serviço público a cumprir 

pelos operadores de serviço público, incluindo as zonas geográficas abrangidas, a 

frequência horária e as tarifas máximas a serem cobradas. 

4- As obrigações de serviço público apenas podem ser contratualizadas entre as 

autoridades competentes e os operadores de serviço público de propriedade privada ou 

explorados por empresas privadas quando for comprovado não ser possível 

contratualizar as referidas obrigações com um ou mais operadores de serviço público de 

propriedade pública. 

 

164C



 

Artigo 2.º 

Indemnizações compensatórias  

1- Os parâmetros com base nos quais são definidas as indemnizações compensatórias 

devem ser claros, objetivos e transparentes. 

2- Para o cálculo das indemnizações compensatórias devem ser tidos em conta os custos 

com pessoal, energia, encargos com investimentos e manutenção de infraestruturas e 

materiais circulantes, todos os investimentos efetuados que revertam para a melhoria e 

desenvolvimento das infraestruturas e serviços da rede pública de transportes, as tarifas 

praticadas e os custos fixos das empresas. 

3- A contratualização das indemnizações compensatórias entre as autoridades 

competentes e os operadores de serviço público é obrigatória e deve obedecer à duração 

e periodicidade da contratualização das obrigações de serviço público, tal como referido 

no número anterior. 

4- O pagamento das indemnizações compensatórias deve obedecer a um calendário 

trimestral, previamente definido. 

5- Os operadores de serviço público de propriedade pública devem ser compensados a 

100% pelos prejuízos advenientes das obrigações de serviço público.» 

 

As Deputadas e os Deputados, 

 

164C



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 62.º
Gestão de pessoal nos municípios em equilíbrio e nas restantes entidades da administração 

local

1 -Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, os artigos 47.º, 63.º e 65.º apenas são 
aplicáveis aos município que se encontrem em qualquer das situações previstas nas alíneas a) e b) 
do n.º 1 do artigo 58.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.

2 -O município que não se encontre em qualquer das situações previstas no número anterior, não 
pode incorrer em despesas com pessoal e aquisições de serviços a pessoas singulares em 
montante superior a 35 % da média da receita corrente líquida cobrada nos últimos três exercícios.

3 -O município que no exercício de 2014 tenha registado uma percentagem inferior à prevista no 
número anterior, só pode aumentar em 2015 o valor correspondente a 20 % da margem disponível.

4 -O município que no exercício de 2014 tenha registado uma percentagem superior à prevista no 
número anterior, fica impedido de no ano de 2015 aumentar a despesa com pessoal e aquisições 
de serviços a pessoas singulares.

5 -O município que se encontre na situação do número anterior e que no exercício de 2014 não 
tenha cumprido o disposto no artigo 62.º da Lei n.º 83-C/2013 de 31 de dezembro, alterada pelas 
Leis n.ºs 13/2014, de 14 de março, e 75-A/2014, de 30 de setembro, não pode em 2015 ultrapassar 
o montante de despesa que resultaria após o cumprimento desse preceito.

6 -As restantes entidades da administração local ficam impedidas de, no ano de 2015, aumentar a 
despesa com pessoal e aquisições de serviços a pessoas singulares.

7 -Para efeitos do disposto nos números anteriores não relevam os aumentos da despesa com 
pessoal que decorram de um seguintes factos:

a)Decisão legislativa ou judicial;

b)Assunção pelo município de pessoal necessário para assegurar o exercício de atividades objeto 
de transferência ou contratualização de competências da administração central para a 
administração local;

c)Assunção de despesas com pessoal que decorram dos respetivos processos de dissolução e da 
internalização das atividades do município.

8 -No caso de incumprimento dos limites previstos no presente artigo, há lugar a uma redução das 
transferências do Orçamento do Estado, incluindo a participação no IRS, no montante equivalente 
ao do excesso face ao limite, até a um máximo de 20 % do montante total dessas transferências.
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(Fim Artigo 62.º)
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Grupo Parlamentar 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO  

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a seguinte eliminação à 

Proposta de Lei. 

 

Artigo 62.º 

Gestão de pessoal nos municípios em equilíbrio e nas restantes entidades da 

administração local 

 

Eliminar 

 
 
 
 
 

As Deputadas e os Deputados, 

41C



 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Lei n.º 254/XII/4.ª 

Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

Proposta de Eliminação 

CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de serviços, proteção social e 

aposentação ou reforma  

Secção III 

Admissões de pessoal 

 
Artigo 62.º 

 

Eliminar. 

 

Assembleia da República,  14   de novembro de 2014 

Os Deputados, 

Paulo Sá       Miguel Tiago       Paula Santos    

 

Nota Justificativa:  

O PCP propõe a eliminação do artigo 62.º (Gestão de pessoal nos municípios em equilíbrio e 

nas restantes entidades da administração local) porque esta disposição reitera uma 

intromissão nas competências das autarquias locais, em violação do princípio constitucional 

da autonomia do poder local. A “gestão” do número de trabalhadores das autarquias locais 

proposta pelo Governo significa reduzir o número de trabalhadores, inviabilizar a gestão 

adequada de equipamentos e a prestação de serviços às populações, e diminuir 

drasticamente a contribuição das autarquias locais para a resolução dos problemas do País.    

282C



 



 

 
PROPOSTA DE LEI Nº. 254/XII/4ª 

 
ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 
 

 
CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de 
serviços, proteção social e aposentação ou reforma 

 
SECÇÃO III 

Admissões de pessoal no setor público 
 

Artigo 62.º 
 

Gestão de pessoal nos municípios em equilíbrio e nas restantes 
entidades da administração local 

 

Eliminar. 

 

 

 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 14 de novembro de 2014 

 

 

Os Deputados 

 

Heloísa Apolónia 

 

José Luís Ferreira 

 

337C



 



 
 
 

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII/4ª 

“ORÇAMENTO DO ESTADO PARA O ANO DE 2015” 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

  

Exposição de Motivos 

Com a presente alteração, o Partido Socialista pretende respeitar o acordo a que o Governo chegou 

com a Associação Nacional de Município, no que respeita à autonomia de gestão do pessoal nos 

municípios em equilíbrio. 

Das alterações propostas, destaca-se a alteração do limite a partir do qual os municípios podem 

incorrer em despesas, passando agora a corresponder ao valor resultante do rateio do montante 

global da poupança decorrente da redução do número de trabalhadores durante o ano de 2014. 

Salienta-se ainda a redução do número de despesas relevantes para efeitos de apuramento do 

aumento da despesa com pessoal.  

 

Artigo 62.º 

[…] 

1 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, os artigos 54.º, 63.º e 65.º apenas são 

aplicáveis aos municípios que se encontrem em qualquer das situações previstas nas alíneas a) e b) 

do n.º 1 do artigo 58.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, com exceção dos municípios 

abrangidos pelo artigo 84.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro. 

2 – O município que não se encontre em qualquer das situações previstas no número anterior, não 

pode incorrer em despesas com pessoal e prestações de serviços em regime de tarefa e avença a 

pessoas singulares em montante superior ao valor resultante do rateio do montante global da 

poupança decorrente da redução do número de trabalhadores durante o ano de 2014, nos termos 

394C-1394C



 
 
dos artigos 62.º e 63.º da Lei n.º 83-C/2013 de 31 de dezembro, alterada pelas Leis n.ºs 13/2014, 

de 14 de março e 75.-A/2014, de 30 de setembro. 

3 - O rateio previsto no número anterior é proporcional à média da receita corrente líquida 

cobrada nos últimos três exercícios de cada município abrangido pelo número anterior, sendo 

disponibilizado pela Direção-Geral das Autarquias Locais, no seu sítio da internet. 

4 – Eliminar  

5 - O município que no exercício de 2014 não tenha cumprido o disposto no artigo 62.º da Lei n.º 83-

C/2013 de 31 de dezembro, alterada pelas Leis n.ºs 13/2014, de 14 de março e 75.-A/2014, de 30 de 

setembro, não pode em 2015 ultrapassar o montante de despesa que resultaria após o 

cumprimento desse preceito. 

6 - As restantes entidades da administração local ficam impedidas de, no ano de 2015, aumentar a 

despesa com pessoal e prestações de serviços em regime de tarefa e avença a pessoas singulares. 

NOVO NÚMERO - Os municípios abrangidos pelo artigo 84.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 

ficam impedidos de, no ano de 2015, aumentar a despesa com pessoal e prestações de serviços 

em regime de tarefa e avença a pessoas singulares. 

7 - Para efeitos do disposto nos números anteriores não relevam os aumentos da despesa com 

pessoal que decorram dos seguintes factos: 

 a) Decisão judicial ou previsão legal; 

 b) Assunção de pessoal necessário para assegurar o exercício de atividades objeto de 

transferência ou contratualização de competências; 

 c) Assunção de despesas com pessoal que decorram dos respetivos processos de dissolução 

e da internalização das atividades do município. 

 d) Trabalhadores cujo pagamento seja assegurado por fundos comunitários; 

 e) Estágios profissionais, contratos emprego inserção (CEI) e PEPAL; 

 f) Bombeiros profissionais da Administração Local; 

 g) Programa de Rescisões por Mútuo Acordo na Administração Local; 

 h) Gestão de fundos comunitários no âmbito do Portugal 2020. 

394C-1394C



 
 
NOVO NÚMERO - O disposto na alínea h) do número anterior apenas se aplica às entidades 

intermunicipais. 

8 - No caso de incumprimento, injustificado, do presente artigo, há lugar a uma redução das 

transferências do Orçamento do Estado, incluindo a participação no IRS, no montante equivalente 

ao do excesso face ao limite, até a um máximo de 20 % do montante total dessas transferências. 

 

Assembleia da República, 14 de novembro de 2014 

 

Os Deputados, 

 

394C-1394C



 



 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

 

1 
 

Proposta de Lei n.º 254/XII 

(Orçamento do Estado para 2015) 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Artigo 62.º 

[…] 

1 - Os artigos 47.º, 63.º e 65.º apenas são aplicáveis aos municípios que se encontrem em 

qualquer das situações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 58.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro. 

2 - Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, os municípios que não se encontrem 

em qualquer das situações previstas no número anterior e as restantes entidades da 

administração local ficam impedidas de, no ano 2015, aumentar a despesa com pessoal.  

3 - A entidade que se encontre na situação prevista no número anterior e que no exercício 

de 2014 não tenha cumprido o disposto no artigo 62.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

dezembro, alterada pelas Leis n.ºs 13/2014, de 14 de março, e 75-A/2014, de 30 de 

setembro, não pode em 2015 ultrapassar o montante de despesa que resultaria após 

cumprimento do mencionado artigo 62.º. 

4 - O município que no exercício de 2014 tenha registado despesas com pessoal e aquisições 

de serviços a pessoas singulares em montante inferior a 35% da média da receita corrente 

líquida cobrada nos últimos três exercícios, pode em 2015 aumentar aquelas despesas em 

montante correspondente a 20% da margem disponível. 

5 - Para efeitos do disposto nos números anteriores não relevam os aumentos da despesa com 

pessoal que decorram de um seguintes factos: 

a) Decisão legislativa ou judicial; 

492C



 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

 

2 
 

b) Assunção pelo município de pessoal necessário para assegurar o exercício de atividades 

objeto de transferência ou contratualização de competências da administração central para 

a administração local; 

c) Assunção de despesas com pessoal que decorram dos respetivos processos de dissolução 

e da internalização das atividades do município; 

d) Assunção de despesas no âmbito do atendimento digital assistido. 

6 - [Anterior n.º 8] 

7 - Os aumentos ou reduções de despesa com pessoal resultantes de afetação de recursos 

humanos entre entidades da administração local ao abrigo de acordos de delegação de 

competências não relevam, positiva ou negativamente, para efeitos de cumprimento dos 

limites previstos nos números anteriores. 

 

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2014. 

 

Os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, 

 

 Luís Montenegro Nuno Magalhães 

492C



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 63.º
Redução de trabalhadores nos municípios em situação de saneamento ou rutura

(Fim Artigo 63.º)

1 -Os municípios cuja dívida total ultrapasse o limite previsto no artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 
de setembro, reduzem o número de trabalhadores face aos existentes em 31 de dezembro de 
2014, no mínimo, nas seguintes proporções:

a)Em 3 %, quando a respetiva dívida total ultrapasse 2,25 vezes a média da receita corrente líquida 
cobrada nos três exercícios anteriores;

b)Em 2 %, nos restantes casos.

2 -No caso de incumprimento dos objetivos de redução mencionados no número anterior, há lugar 
a uma redução das transferências do Orçamento do Estado para a autarquia em causa, no 
montante equivalente ao que resultaria, em termos de poupança, com a efetiva redução de pessoal 
prevista naquela disposição no período em causa.

3 -Para efeitos do disposto no n.º 1, não é considerado o pessoal necessário para assegurar o 
exercício de atividades objeto de transferência ou contratualização de competências da 
administração central para a administração local, bem como no âmbito do atendimento digital 
assistido.

4 -Para efeitos do disposto no n.º 1, são considerados os trabalhadores de empresas locais nas 
quais o município tenha uma influência dominante, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º 
da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, bem como os 
trabalhadores do município que, ao abrigo de instrumento de mobilidade, desempenham funções 
nas áreas metropolitanas ou nas comunidades intermunicipais.

5 -Para efeitos do cálculo do montante de poupança referido no n.º 2, consideram-se as 
remunerações anuais de valor mais reduzido dos trabalhadores do respetivo município.
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Grupo Parlamentar 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO  

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a seguinte eliminação à 

Proposta de Lei. 

 

Artigo 63.º 

Redução de trabalhadores nos municípios em situação de saneamento ou 

rutura 

 

Eliminar 

 
 
 
 
 

As Deputadas e os Deputados, 

Subst. - 42C



 



 

 
PROPOSTA DE LEI Nº. 254/XII/4ª 

 
ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 
 

 
CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de 
serviços, proteção social e aposentação ou reforma 

 
SECÇÃO III 

Admissões de pessoal no setor público 
 

Artigo 63.º 
Redução de trabalhadores nos municípios em situação de 

saneamento ou rutura  

Eliminar. 

 

 

 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 13 de novembro de 2014 

 

 

Os Deputados 

 

Heloísa Apolónia 

 

José Luís Ferreira 

 

103C



 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Lei n.º 254/XII/4.ª 

Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

Proposta de Eliminação 

CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de serviços, proteção social e 

aposentação ou reforma  

Secção III 

Admissões de pessoal 

 
Artigo 63.º 

 

Eliminar. 

 

Assembleia da República,   14  de novembro de 2014 

Os Deputados, 

Paulo Sá       Miguel Tiago       Paula Santos    

 

Nota Justificativa:  

O PCP propõe a eliminação do artigo 63.º (Redução de trabalhadores nos municípios em 

situação de saneamento ou rutura). Esta é mais uma disposição que representa uma 

intromissão nas competências dos municípios, em violação da autonomia do poder local. 

Além disso, não é compatível com o funcionamento das autarquias locais estabelecer a 

redução de trabalhadores nas autarquias que se encontrem em situação de desequilíbrio 

financeiro ou estejam numa situação de rutura financeira.      

283C



 



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 64.º
Controlo do recrutamento de trabalhadores nas autarquias locais
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1 -Os municípios abrangidos pelo n.º 2 do artigo 62.º devem respeitar o disposto nos números 
seguintes na abertura de procedimentos concursais com vista à constituição de vínculos de 
emprego público por tempo indeterminado ou a termo, para carreira geral ou especial e carreiras 
que ainda não tenham sido objeto de extinção, de revisão ou de decisão de subsistência, 
destinados a candidatos que não possuam um vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido.

2 -O órgão deliberativo, sob proposta do respetivo órgão executivo, pode autorizar a abertura dos 
procedimentos concursais a que se refere o número anterior, fixando, caso a caso, o número 
máximo de trabalhadores a recrutar e desde que se verifiquem cumulativamente os requisitos 
previstos nos n.ºs 2 a 6 do artigo 62.º e nas alíneas b) e d) do n.º 2 do artigo 47.º, e os seguintes 
requisitos cumulativos:

a)Seja imprescindível o recrutamento, tendo em vista assegurar o cumprimento das obrigações de 
prestação de serviço público legalmente estabelecidas e ponderada a carência dos recursos 
humanos no setor de atividade a que aquele se destina, bem como a evolução global dos recursos 
humanos na autarquia em causa;

b)Seja demonstrado que os encargos com os recrutamentos em causa estão previstos nos 
orçamentos dos serviços a que respeitam.

3 -A homologação da lista de classificação final deve ocorrer no prazo de seis meses, a contar da 
data da deliberação de autorização prevista no número anterior, sem prejuízo da respetiva 
renovação, desde que devidamente fundamentada.

4 -São nulas as contratações e as nomeações de trabalhadores efetuadas em violação do disposto 
nos números anteriores, sendo aplicável, com as devidas adaptações, o disposto nos n.ºs 5 a 7 do 
artigo 47.º, havendo lugar a redução nas transferências do Orçamento do Estado para a autarquia 
em causa de montante idêntico ao despendido com tais contratações ou nomeações, ao abrigo do 
disposto no n.º 3 do artigo 92.º da lei de enquadramento orçamental, aprovada pela Lei n.º 
91/2001, de 20 de agosto.

5 -O disposto no presente artigo não prejudica o disposto no artigo seguinte, que constitui norma 
especial para autarquias locais abrangidas pelo respetivo âmbito de aplicação.

6 -O disposto no presente artigo é diretamente aplicável às autarquias locais das regiões 
autónomas. 

7 -Até ao final do mês seguinte ao do termo de cada trimestre, as autarquias locais informam a 
Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL) do número de trabalhadores recrutados nos termos 
do presente artigo.

8 -O disposto no presente artigo tem caráter excecional e prevalece sobre todas as disposições 
legais, gerais ou especiais, contrárias.

9 -O disposto no presente artigo aplica-se, como medida de estabilidade orçamental, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, no n.º 1 do artigo 4.º e no n.º 1 do artigo 11.º da 
Lei n.º 73/2013, de 3 setembro, conjugados com o disposto no artigo 86.º da lei de enquadramento 
orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto.
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(Fim Artigo 64.º)
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Grupo Parlamentar 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO  

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a seguinte eliminação à 

Proposta de Lei. 

 

Artigo 64.º 

Controlo do recrutamento de trabalhadores nas autarquias locais 

 

Eliminar 

 
 
 
 
 

As Deputadas e os Deputados, 

94C



 



 

 
 

PROPOSTA DE LEI Nº. 254/XII/4ª 
 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 
 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 
 

 
 

CAPÍTULO III 
Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de 

serviços, proteção social e aposentação ou reforma 
 
 

SECÇÃO III 
Admissões de pessoal no setor público 

 
Artigo 64.º 

Controlo do recrutamento de trabalhadores nas autarquias locais 

Eliminar. 

 

 

 

 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 13 de novembro de 2014 

 

 

Os Deputados 

 

Heloísa Apolónia 

 

José Luís Ferreira 

 

104C



 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Lei n.º 254/XII/4.ª 

Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

Proposta de Eliminação 

CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de serviços, proteção social e 

aposentação ou reforma  

Secção III 

Admissões de pessoal 

 
Artigo 64.º 

 

Eliminar. 

 

Assembleia da República,  14  de novembro de 2014 

Os Deputados, 

Paulo Sá       Miguel Tiago       Paula Santos    

 

Nota Justificativa:  

O PCP propõe a eliminação do artigo 64.º (Controlo do recrutamento de trabalhadores nas 

autarquias locais) porque esta disposição reitera e representa uma intromissão nas 

competências dos municípios, em violação do princípio da autonomia do poder local.        

284C



 



 
 

Proposta de Lei n.º 254/XII/4.º 

Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Exposição de Motivos  

Procede à alteração do artigo 64.º da Proposta de Lei (controlo do recrutamento de 

trabalhadores nas autarquias locais), excecionando, dos impedimentos constantes do mesmo 

artigo, a abertura de procedimentos concursais com vista à constituição de vínculos de 

emprego público por tempo indeterminado ou a termo para a carreira de bombeiro 

profissional da administração local ou de assistente operacional para equipas de sapadores 

florestais da administração local. 

 

Artigo 64.º 

[…] 

1 – […]. 

2 – […]: 

3 – […]. 

4 – […]. 

5 – […]. 

6 – […]. 

7 – […]. 

8 – […]. 

9 – […]. 

10 – O disposto no presente artigo não se aplica aos procedimentos concursais que visem 

suprir necessidades de recrutamento de trabalhadores para a carreira de bombeiro 

profissional da administração local ou de assistente operacional para equipas de sapadores 

397C



florestais da administração local. 

 

Assembleia da República, 14 de novembro de 2014 

 

Os Deputados, 

397C



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 65.º
Recrutamento de trabalhadores nas autarquias locais em situação de saneamento ou de 

rutura

1 -Sem prejuízo do disposto no artigo 84.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, as autarquias 
locais cuja dívida total ultrapasse o limite previsto no artigo 52.º da referida lei, não podem proceder 
à abertura de procedimentos concursais com vista à constituição de vínculos de emprego público 
por tempo indeterminado ou a termo, para carreira geral ou especial e carreiras que ainda não 
tenham sido objeto de extinção, de revisão ou de decisão de subsistência, destinados a candidatos 
que não possuam um vínculo de emprego público por tempo indeterminado previamente 
constituído.

2 -Em situações excecionais, devidamente fundamentadas, os membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da administração local podem autorizar a abertura de procedimentos 
concursais a que se refere o número anterior, fixando, caso a caso, o número máximo de 
trabalhadores a recrutar, desde que se verifiquem cumulativamente os requisitos enunciados nas 
alíneas b) e d) do n.º 2 do artigo 47.º e os seguintes requisitos: 

a)Seja imprescindível o recrutamento, tendo em vista assegurar o cumprimento das obrigações de 
prestação de serviço público legalmente estabelecidas e ponderada a carência dos recursos 
humanos no setor de atividade a que aquele se destina, bem como a sua evolução global na 
autarquia em causa;

b)Seja demonstrado que os encargos com os recrutamentos em causa estão previstos nos 
orçamentos dos serviços a que respeitam.

3 -Para efeitos do disposto no n.º 1, nos casos em que haja lugar à aprovação de um plano de 
ajustamento municipal, nos termos previstos na Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, o referido plano 
deve observar o disposto no número anterior em matéria de contratação de pessoal.

4 -Para efeitos do disposto nos n.ºs 2 e 3, os órgãos autárquicos com competência em matéria de 
autorização dos contratos aí referidos enviam aos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da administração local a demonstração de que os encargos com os recrutamentos 
em causa estão previstos nos orçamentos dos serviços a que respeitam.

5 -São nulas as contratações e as nomeações de trabalhadores efetuadas em violação do disposto 
nos números anteriores, sendo aplicável, com as devidas adaptações, o disposto nos n.ºs 5 a 7 do 
artigo 47.º 

6 -As necessidades de recrutamento excecional de pessoal resultantes do exercício de atividades 
advenientes da transferência de competências da administração central para a administração local 
no domínio da educação não estão sujeitas ao regime constante do presente artigo, na parte 
relativa à alínea b) do n.º 2 do artigo 47.º e ao número anterior.

7 -O disposto no presente artigo tem caráter excecional e prevalece sobre todas as disposições 
legais, gerais ou especiais, contrárias.
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(Fim Artigo 65.º)
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Grupo Parlamentar 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO  

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a seguinte eliminação à 

Proposta de Lei. 

 

Artigo 65.º 

Recrutamento de trabalhadores nas autarquias locais em situação de 

saneamento ou de rutura  

 

Eliminar 

 
 
 
 
 

As Deputadas e os Deputados, 

95C



 



 

 
PROPOSTA DE LEI Nº. 254/XII/4ª 

 
 

 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 
 
 

 

CAPÍTULO III 
Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de 

serviços, proteção social e aposentação ou reforma 
 

SECÇÃO III 

Admissões de pessoal no setor público 

 
 

Artigo. 65.º 

Recrutamento de trabalhadores nas autarquias locais em situação 
de saneamento ou de rutura 

 
 

 

Eliminar. 
 

 

 

 
 

 

 

Palácio de S. Bento, 13 de novembro de 2014 
 

 
Os Deputados 

 

 
José Luís Ferreira 

 
Heloísa Apolónia 

 

105C



 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Lei n.º 254/XII/4.ª 

Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

Proposta de Eliminação 

CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de serviços, proteção social e 

aposentação ou reforma  

Secção III 

Admissões de pessoal 

 
Artigo 65.º 

 

Eliminar. 

 

Assembleia da República,   14  de novembro de 2014 

Os Deputados, 

Paulo Sá       Miguel Tiago       Paula Santos    

 

Nota Justificativa:  

O PCP propõe a eliminação do artigo 65.º (Recrutamento de trabalhadores nas autarquias 

locais em situação de saneamento ou de rutura) porque esta disposição reitera e representa 

uma intromissão nas competências dos municípios, em violação do princípio da autonomia 

do poder local. Não é compatível com o funcionamento das autarquias locais estabelecer a 

impossibilidade de abertura de concursos de recrutamento de novos trabalhadores nas 

autarquias locais que se encontrem em situação de desequilíbrio financeiro ou estejam 

numa situação de rutura financeira.    

285C



 



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 66.º
Reporte relativo a trabalhadores das autarquias locais

(Fim Artigo 66.º)

1 -No final de cada trimestre, as autarquias locais prestam à DGAL informação detalhada acerca da 
evolução do cumprimento dos objetivos consagrados nos artigos 62.º e 63.º

2 -A violação do dever de informação previsto no número anterior até ao final do 3.º trimestre é 
equiparada, para todos os efeitos legais, ao incumprimento dos objetivos previstos nos artigos 62.º 
e 63.º
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Grupo Parlamentar 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO  

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a seguinte eliminação à 

Proposta de Lei. 

 

Artigo 66.º 

Reporte relativo a trabalhadores das autarquias locais 

 

Eliminar 

 
 
 
 
 

As Deputadas e os Deputados, 

96C



 



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Lei n.º 254/XII/4.ª 

Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

Proposta de Eliminação 

CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de serviços, proteção social e 

aposentação ou reforma  

Secção III 

Admissões de pessoal 

 
Artigo 66.º 

 

Eliminar. 

 

Assembleia da República,  14   de novembro de 2014 

Os Deputados, 

Paulo Sá       Miguel Tiago       Paula Santos    

 

Nota Justificativa:  

O PCP propõe a eliminação do artigo 66.º (Reporte relativo a trabalhadores) na sequência 

das propostas de eliminação que apresenta dos artigos 62.º e 63.º. Trata-se de uma 

interferência reiterada nas competências das autarquias locais e uma violação clara da 

autonomia do Poder Local.  

286C



 



 

 
PROPOSTA DE LEI Nº. 254/XII/4ª 

 
ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 
 

 
CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de 
serviços, proteção social e aposentação ou reforma 

 
SECÇÃO III 

Admissões de pessoal no setor público 
 

Artigo 66.º 
Reporte relativo a trabalhadores das autarquias locais 

 

Eliminar. 

 

 

 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 14 de novembro de 2014 

 

 

Os Deputados 

 

Heloísa Apolónia 

 

José Luís Ferreira 

 

338C



 



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 67.º
Controlo do recrutamento de trabalhadores nas administrações regionais

(Fim Artigo 67.º)

1 -O disposto no artigo 47.º aplica-se, como medida de estabilidade orçamental, nos termos e para 
os efeitos do disposto nos artigos 8.º e 11.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, imediata 
e diretamente aos órgãos e serviços das administrações regionais.

2 -Os governos regionais zelam pela aplicação dos princípios e procedimentos mencionados nos 
números seguintes, ao abrigo de memorandos de entendimento celebrados e ou a celebrar com o 
Governo da República, nos quais se quantifiquem os objetivos a alcançar para garantir a 
estabilidade orçamental.

3 -Para efeitos da emissão da autorização prevista no n.º 2 do artigo 47.º, os dirigentes máximos 
dos órgãos e serviços das administrações regionais enviam ao competente membro do Governo 
Regional os elementos comprovativos da verificação cumulativa dos requisitos previstos naquele 
artigo, com as devidas adaptações.

4 -Os governos regionais remetem trimestralmente ao membro do Governo da República 
responsável pela área das finanças informação sobre o número e despesa com recrutamento de 
trabalhadores, a qualquer título, bem como a identificação das autorizações de recrutamento 
concedidas ao abrigo do disposto no número anterior, sem prejuízo do disposto na alínea d) do n.º 
2 do artigo 47.º 

5 -Em caso de incumprimento do disposto no número anterior, é aplicável o disposto nos n.ºs 2 a 4 
do artigo 22.º da Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro.
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Lei n.º 254/XII/4.ª 

Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

Proposta de Eliminação 

 

CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de serviços, 

proteção social e aposentação ou reformas   

Secção III 

Admissões de pessoal no setor público 

 

Artigo 67.º 

Eliminar. 

 

Assembleia da República, 7 de novembro de 2014 

Os Deputados 

Paulo Sá       Miguel Tiago    António Filipe   

 

Nota Justificativa:  

O PCP propõe a eliminação do artigo 67.º (Controlo do recrutamento nas 

administrações regionais) por considerar que se trata de uma clara interferência na 

autonomia regional. 

20C



 



 

PROPOSTA DE LEI Nº. 254/XII/4ª 
 
 

 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 
 
 

CAPÍTULO III 
Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de 

serviços, proteção social e aposentação ou reforma 

 
SECÇÃO III 

Admissões de pessoal no setor público 

 
 

Artigo. 67º 

Controlo do recrutamento de trabalhadores nas administrações 
regionais 

 

 
 

Eliminar. 
 

 
 

 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 13 de novembro de 2014 
 
 

Os Deputados 
 
 

José Luís Ferreira 
 

Heloísa Apolónia 
 

91C



 



 
Grupo Parlamentar 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO  

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a seguinte eliminação à 

Proposta de Lei. 

 

Artigo 67.º 

Controlo do recrutamento de trabalhadores nas administrações regionais 

 

Eliminar 

 
 
 
 
 

As Deputadas e os Deputados, 

97C



 



 
 
 
 
 

 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 
 

 

Proposta de Lei n.º 254/XII 
 

(Orçamento do Estado para 2015) 
 
 
 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 
 

 
Artigo 67.º 

 
Controlo de recrutamento de trabalhadores nas administrações regionais 

1 - [...]. 

2 - [...]. 

3 -  As situações excepcionais previstas no artigo 47º são autorizadas pelos 

respectivos membros dos Governos Regionais responsáveis pela área das 

Finanças e da Administração Pública. 

4 - [anterior n.º 3]. 

5 - [anterior n.º 4]. 

6 - [anterior n.º 5]. 

 

Palácio de S. Bento, 13 de novembro de 2014. 

 
O Deputado do Grupo Parlamentar do CDS‐PP 

 
 
 

Rui Barreto 

  
 
 
 

 

 

385C



 



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 67.º-A

(Fim Artigo 67.º-A)
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Lei n.º 254/XII/4.ª 

Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

 

Proposta de Aditamento 

CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de serviços, proteção social e 

aposentação ou reforma 

Secção I 

Artigo 67.º-A (Novo) 

Estatutos do Pessoal das Forças e Serviços de Segurança 

O Governo aprova até 30 de junho de 2015 os estatutos do pessoal com funções policiais da 

Polícia Judiciária, Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Polícia Marítima e Autoridade para a 

Segurança Alimentar e Económica, com observância dos processos negociais legalmente 

devidos. 

 

Assembleia da República,  13   de novembro de 2014 

Os Deputados, 

João Oliveira        Paulo Sá       Miguel Tiago       António Filipe     

 

Nota Justificativa: 

Ao aprovar o regime do contrato de trabalho em funções públicas, o Governo excetuou da 

sua aplicação, para além do pessoal da GNR (em atenção ao seu estatuto militar), o pessoal 

com funções policiais da PSP, o que se justifica plenamente. 

66C



Porém, não teve em consideração o pessoal de outras forças e serviços de segurança que 

têm igualmente funções policiais, remetendo a definição do regime aplicável a estas para os 

respetivos estatutos. 

Sucede que a aprovação desses estatutos tem vindo a ser indefinidamente protelado, 

criando situações injustas ou situações inaceitáveis de indefinição. 

Assim, o PCP propõe que no primeiro semestre de 2015 sejam tomadas as providências 

necessárias para aprovar, nos termos da lei, os estatutos do pessoal da PJ, do SEF, da PM e 

da ASAE. 

  

 

66C



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 68.º
Admissões de pessoal militar, militarizado e com funções policiais, de segurança ou 

equiparado

(Fim Artigo 68.º)

Carecem de parecer prévio favorável do membro do Governo responsável pela área das finanças 
e, consoante os casos, do Primeiro-Ministro e dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
da defesa nacional, da administração interna e da justiça:

a)As decisões relativas à admissão de pessoal no SIRP;

b)As decisões relativas à admissão de pessoal para o ingresso nas diversas categorias dos 
quadros permanentes das Forças Armadas, previsto no n.º 2 do artigo 195.º do Estatuto dos 
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de junho;

c)A abertura de concursos para admissão de pessoal em regime de contrato, regime de contrato 
especial e de voluntariado nas Forças Armadas;

d)As decisões relativas à admissão do pessoal militarizado ou equiparado e pessoal com funções 
policiais e de segurança ou equiparado, incluindo o pessoal do corpo da Guarda Prisional;

e)As decisões relativas à admissão de militares da GNR e do pessoal com funções policiais da 
PSP.
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PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 69.º
Quantitativos de militares em regime de contrato, regime de contrato especial e de 

voluntariado

(Fim Artigo 69.º)

1 -O quantitativo máximo de militares em regime de contrato, regime de contrato especial e regime 
de voluntariado nas Forças Armadas, para o ano de 2015, é de 16 000 militares.

2 -O quantitativo referido no número anterior inclui os militares em regime de contrato, regime de 
contrato especial e regime de voluntariado a frequentar cursos de formação para ingresso nos 
quadros permanentes e não contabiliza os casos especiais previstos no artigo 301.º do Estatuto 
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 236/99, de 25 de junho.

3 -A distribuição dos quantitativos dos ramos pelas diferentes categorias é fixada por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da defesa nacional.

Artigo 69.º - Pág. 1/12014-11-20 14:05  - 1.0.234

Processo Legislativo

Dossier de Acompanhamento de Votação em Comissão

AR@Net



 



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 70.º
Prestação de informação sobre efetivos militares

(Fim Artigo 70.º)

1 -Para os efeitos do disposto nos artigos 68.º e 69.º, os ramos das Forças Armadas 
disponibilizam, em instrumento de recolha de informação acessível na Direção-Geral de Pessoal e 
Recrutamento Militar (DGPRM), os seguintes dados:

a)Números totais de vagas autorizadas na estrutura orgânica dos ramos, por categoria, posto e 
quadro especial;

b)Número de militares, por categoria, posto e quadro especial, a ocupar vagas na estrutura 
orgânica dos ramos;

c)Número de militares na situação de supranumerário, por categoria, posto e quadro especial, com 
a indicação dos motivos e da data da colocação nessa situação;

d)Número de militares em funções noutras entidades ou organizações, sem ocupação de vaga nos 
quadros especiais da estrutura orgânica dos ramos, por categoria, posto e quadro especial, com a 
indicação da entidade e ou funções em causa, da data de início dessa situação e da data provável 
do respetivo termo, bem como das disposições legais ao abrigo das quais foi autorizado o exercício 
de tais funções;

e)Números totais de promoções efetuadas, por categoria, posto e quadro especial, com a 
identificação do ato que as determinou, da data de produção de efeitos e da vaga a ocupar no novo 
posto, se for o caso;

f)Número de militares em regime de contrato, regime de contrato especial e regime de voluntariado, 
por categoria e posto, em funções na estrutura orgânica dos ramos e em outras entidades, com 
indicação das datas de início e do termo previsível do contrato.

2 -A informação a que se refere o número anterior é prestada trimestralmente, até ao dia 15 do 
mês seguinte ao termo de cada trimestre.

3 -Os termos e a periodicidade da prestação de informação a que se referem os números 
anteriores podem ser alterados por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças e da defesa nacional. 

4 -Sem prejuízo da responsabilização nos termos gerais, o incumprimento do disposto nos 
números anteriores determina a não tramitação de quaisquer processos relativos a pessoal militar 
que dependam de parecer dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
defesa nacional que lhes sejam dirigidos pelos ramos das Forças Armadas. 

5 -A DGPRM disponibiliza a informação prevista no n.º 1 à DGO e à DGAEP.

6 -O disposto no presente artigo é também aplicável, com as necessárias adaptações, à GNR, 
devendo a informação a que se refere o n.º 1 ser disponibilizada em instrumento de recolha a 
definir por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
administração interna.
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PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 71.º
Aplicação de regimes laborais especiais na saúde

(Fim Artigo 71.º)

1 -Durante o ano de 2015, os níveis retributivos, incluindo suplementos remuneratórios, dos 
trabalhadores com contrato de trabalho no âmbito dos estabelecimentos ou serviços do SNS com a 
natureza de entidade pública empresarial, celebrados após 1 de janeiro de 2015, não podem ser 
superiores aos dos correspondentes trabalhadores com contrato de trabalho em funções públicas 
inseridos em carreiras gerais ou especiais, sem prejuízo do disposto no n.º 3.

2 -O disposto no número anterior é igualmente aplicável aos acréscimos remuneratórios devidos 
pela realização de trabalho noturno, trabalho em descanso semanal obrigatório e complementar e 
feriados. 

3 -A celebração de contratos de trabalho que não respeitem os níveis retributivos referidos no n.º 1 
carece de autorização dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
saúde.

4 -O regime fixado no presente artigo tem natureza imperativa, prevalecendo sobre quaisquer 
outras normas, especiais ou excecionais, em contrário e sobre instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho e contratos de trabalho, não podendo ser afastado ou modificado pelos 
mesmos, e abrange todos os suplementos remuneratórios.
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PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 71.º-A

(Fim Artigo 71.º-A)
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Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Aditamento 

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 

 

 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe o aditamento de um novo artigo 

71.º-A, com a seguinte redação:  

 

 

Artigo 71.º-A 

Bolsa de formação  

1- Estão isentas de tributação em sede de IRS as bolsas de formação devidas aos 

médicos internos colocados em vagas preferenciais, definidas pelo Decreto-Lei n.º 

45/2009, de 13 de fevereiro, e regulamentadas pela Portaria n.º 54/2010, de 21 de 

janeiro. 

2- O disposto no número anterior aplica-se a todas as bolsas de formação atribuídas 

desde a entrada em vigor da respetiva legislação.  

 

As Deputadas e os Deputados, 

 

 

208C



 



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 71.º-A

(Fim Artigo 71.º-A)
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

 
Proposta de Lei n.º 254/XII/4.ª 

 
Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

 
 
 

Proposta de Aditamento 
 

 
SECÇÃO IV 

Disposições aplicáveis aos trabalhadores do Serviço Nacional de Saúde 
 
 

«Artigo 71.º - A 
Cessação de contratos com empresas de subcontratação de profissionais de saúde 
 

 
O Governo deve encetar um programa de cessação gradual dos contratos com empresa de 

subcontratação de profissionais de saúde existentes nos estabelecimentos de saúde do Serviço 

Nacional de Saúde e, simultaneamente, promover a contratação dos profissionais de saúde 

necessários sendo-lhes aplicável o regime de contrato de trabalho em funções públicas, por 

tempo indeterminado. 

 
 

 

Assembleia da República, 14 de novembro de 2014 

 

Os Deputados 

Paulo Sá 

Miguel Tiago 

Paula Santos 

Carla Cruz 

 
 
 
 
 

326C



 

 2 

Nota Justificativa:  
 
Propomos que o Governo termine gradualmente com os contratos com empresa de 
subcontratação de profissionais de saúde e que, ao mesmo tempo, contrate 
diretamente os profissionais de saúde integrando-os nas carreiras e com vínculo à 
função pública para assegurar o funcionamento dos serviços públicos de saúde. A 
colocação de profissionais de saúde através de empresas de subcontratação constitui 
um elemento desestabilizador na organização dos serviços, não garante os direitos 
desses trabalhadores e para o Serviço Nacional de Saúde tem custos acrescidos. 
 
 
 

 
 

 

 

 

 
 
 
 

 
 
 

326C



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 72.º
Alteração ao Estatuto do Serviço Nacional de Saúde

(Fim Artigo 72.º)

1 -O artigo 22.º-A do Estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 22.º-A

[…]

1 -[…].

2 -[…].

3 -[…].

4 -[…].

5 -[…].

6 -[…].

7 -Em situações de manifesta carência, suscetíveis de poderem comprometer a regular prestação 
de cuidados de saúde, podem as administrações regionais de saúde utilizar a mobilidade prevista 
nos termos dos números anteriores de um trabalhador de e para órgão ou serviço distintos, desde 
que, ambos, situados na respetiva jurisdição territorial.

8 -[Anterior n.º 7].»

2 -É aditado ao Estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro, o artigo 
22.º-D, com a seguinte redação:

«Artigo 22.º-D

Incentivos à mobilidade geográfica em zonas carenciadas

1 -Aos trabalhadores médicos com contrato de trabalho por tempo indeterminado, ou a contratar, 
mediante vínculo de emprego público ou privado, com serviço ou estabelecimento integrado no 
Serviço Nacional de Saúde situado em zona geográfica qualificada, por despacho dos membros 
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da Administração Pública e da 
saúde, como zona carenciada, podem ser atribuídos incentivos, com a natureza de suplemento 
remuneratório ou de carácter não pecuniário.

2 -Os termos e condições de atribuição dos incentivos referidos no número anterior, são fixados por 
decreto-lei.»
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

 
Proposta de Lei n.º 254/XII/4.ª 

 
Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

 
 

Proposta de Alteração 
 

Capítulo III 
Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de serviços, 

proteção social e aposentação ou reforma 
 

Secção IV 
Disposições aplicáveis aos trabalhadores do Serviço Nacional de Saúde   

 
 
 

«Artigo 72.º 
Alteração ao Estatuto do Serviço Nacional de Saúde 

 

1- (...). 

2- O artigo 22º C do Estatuto do SNS, aprovado pelo Decreto – Lei nº 11/93, de 15 de 
janeiro passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 22.º C 

Procedimentos concursais no âmbito das carreiras da saúde 

1- Até 31 de março de 2015, o Governo faz o levantamento de todas as necessidades 
relativas aos profissionais de saúde no SNS. 

2- Após o levantamento das necessidades, o membro do Governo responsável pela 
área da saúde promove, até ao final do ano de 2015, a abertura de procedimento de 
recrutamento, a nível nacional ou regional, para preenchimento de postos de trabalho 
para todos os profissionais de saúde no âmbito do contrato de trabalho em funções 
públicas, com integração na carreira e com vínculo por tempo indeterminado. 

3- Os procedimentos abertos nos termos do número anterior destinados à contratação 
de médicos, podem estabelecer no respetivo aviso de abertura a obrigatoriedade de 
permanência proporcional ao tempo do internato da especialidade, no posto de 
trabalho do mapa de pessoal do serviço ou organismo, assegurando a atribuição de 
incentivos, a regulamentar pelo Governo no prazo de 30 dias após a entrada em 
vigor.» 

 

414C
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Assembleia da República, 14 de novembro de 2014 

 

Os Deputados 

Paulo Sá 

Miguel Tiago 

Paula Santos  

Carla Cruz 

 

 

Nota Justificativa:  
 
As carências de profissionais de saúde nos estabelecimentos de saúde que integram o 
Serviço Nacional de Saúde são evidentes, ao nível dos cuidados primários de saúde e 
dos cuidados hospitalares. Com esta alteração propomos que sejam abertos concursos 
públicos sempre que se identifiquem carências de profissionais de saúde, 
nomeadamente de médicos, enfermeiros, técnicos superiores de saúde, técnicos de 
diagnóstico e terapêutica, assistentes administrativos e operacionais. Defendemos 
ainda que os concursos públicos garantam a integração dos profissionais de saúde na 
respetiva carreira com vínculo à função pública e por tempo indeterminado.  
Relativamente aos médicos propomos que o tempo de permanência em determinado 
posto de trabalho seja proporcional ao número de anos do internato médico, 
assegurando a atribuição de incentivos, que permita fixar os profissionais 
principalmente nas regiões menos atrativas. 
Entendemos que uma política de valorização e reconhecimento dos profissionais de 
saúde, de respeito e garantia do cumprimento dos seus direitos e que possibilite o 
desenvolvimento profissional, são elementos centrais de motivação dos profissionais 
de saúde e contribuem decisivamente para a sua permanência nos estabelecimentos 
de saúde que integram o SNS. 
 

414C



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 73.º
Alteração de regimes de trabalho no âmbito do Serviço Nacional de Saúde

(Fim Artigo 73.º)

1 -Durante o ano de 2015, a tabela a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 62/79, de 
30 de março, alterado pelas Leis n.ºs 66-B/2012, de 31 de dezembro, e 83 C/2013, de 31 de 
dezembro, passa a ser a seguinte, aplicando-se a mesma a todos os profissionais de saúde no 
âmbito do SNS, independentemente da natureza jurídica do vínculo de emprego:

( Ver Tabela)

(a)O valor R corresponde ao valor hora calculado para a hora de trabalho normal diurno em dias 
úteis, com base nos termos legais, e apenas para efeitos do cálculo dos suplementos.

2 -O regime previsto no número anterior tem natureza imperativa, prevalecendo sobre quaisquer 
outras normas, especiais ou excecionais, em contrário e sobre instrumentos de regulamentação 
coletiva de trabalho e contratos de trabalho, não podendo ser afastado ou modificado pelos 
mesmos.
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PROPOSTA DE LEI Nº. 254/XII/4ª 
 
 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 
 
 

CAPÍTULO III 
Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de 

serviços, proteção social e aposentação ou reforma 

 
SECÇÃO IV 

Disposições aplicáveis aos trabalhadores do Serviço Nacional de 

Saúde 

 
Artigo. 73.º 

Alteração de regimes de trabalho no âmbito do Serviço Nacional de 
Saúde 

 

 
Eliminar. 

 

 
 

 
 
 

Palácio de S. Bento, 14 de novembro de 2014 

 
 

Os Deputados 

 
 

José Luís Ferreira 

 
Heloísa Apolónia 
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 

 
Proposta de Lei n.º 254/XII/4.ª 

 
Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

 
Proposta de Eliminação 

 
Capítulo III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de serviços, 
proteção social e aposentação ou reforma 

 
Secção IV 

Disposições aplicáveis aos trabalhadores do Serviço Nacional de Saúde   
 

 
Artigo 73.º 

 
Eliminar. 
 

 

 

Assembleia da República, 14 de novembro de 2014 

 

Os Deputados 

Paulo Sá 

Miguel Tiago 

Paula Santos  

Carla Cruz 

 
Nota Justificativa:  
 
Elimina-se o artigo 73.º (Alteração de regimes de trabalho no âmbito do Serviço 
Nacional de Saúde) que suspende para 2015 a aplicação da tabela definida no diploma 
que disciplina o regime de trabalho e sua remuneração nos estabelecimentos 
hospitalares agravando-a ainda mais, tendo em conta o agravamento que já resultou 
para os profissionais de saúde do estabelecido pelo artigo 71.º da Lei n.º 83-C/2013, de 
31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2014). 
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Grupo Parlamentar 

 
 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a seguinte alteração ao artigo 

73.º da Proposta de Lei. 

 

Artigo 73.º 

Alteração de regimes de trabalho no âmbito do Serviço Nacional de Saúde 

1 – A prestação de trabalho extraordinário ou suplementar por parte de todos os 

profissionais no âmbito do SNS, independentemente da natureza jurídica do 

vínculo de emprego, passa a ser realizada nos seguintes termos: 

a) 50% da remuneração na 1.ª hora ou fração desta; 

b) 75% da remuneração das horas ou frações subsequentes.  

2 – O trabalho extraordinário ou suplementar prestado pelas pessoas a que se 

refere o número anterior, em dia de descanso semanal, obrigatório ou 

complementar, e em dia feriado, confere o direito a um acréscimo de 100% da 

remuneração por cada hora de trabalho efetuado. 

 

 
As Deputadas e os Deputados, 

417C



 



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 73.º-A

(Fim Artigo 73.º-A)
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

 

1 
 

Proposta de Lei n.º 254/XII 

(Orçamento do Estado para 2015) 

 

PROPOSTA DE ADITAMENTO 

 

Artigo 73.º-A 

Recapitalização dos Hospitais, E.P.E 

Durante o ano de 2015, o Governo procede, até ao limite de € 241 000 000, à recapitalização 

dos Hospitais, E.P.E.  

 

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2014. 

 

Os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, 

 

 Luís Montenegro Nuno Magalhães 

491C



 



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 74.º
Contratos de aquisição de serviços

1 -O disposto no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, é aplicável aos valores 
pagos por contratos de aquisição de serviços que, em 2015, venham a renovar-se ou a celebrar-se 
com idêntico objeto e ou contraparte de contrato vigente em 2014.

2 -Para efeitos da aplicação da redução a que se refere o número anterior é considerado o valor 
total agregado dos contratos sempre que, em 2015, a mesma contraparte preste mais do que um 
serviço ao mesmo adquirente.

3 -O disposto nos números anteriores aplica-se a contratos celebrados por:

a)Órgãos, serviços e entidades previstos no artigo 1.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 
5 de abril, alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, incluindo institutos de regime especial e 
pessoas coletivas de direito público, ainda que dotadas de autonomia ou de independência 
decorrente da sua integração nas áreas de regulação, supervisão ou controlo;

b)Entidades públicas empresariais, empresas públicas de capital exclusiva ou maioritariamente 
público e entidades do setor empresarial local e regional;

c)Fundações públicas, de direito público e de direito privado, e outros estabelecimentos públicos 
não abrangidos pelas alíneas anteriores;

d)Gabinetes previstos na alínea l) do n.º 9 do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro.

4 -Para efeitos da aplicação da redução a que se refere o n.º 1 é considerado o valor total do 
contrato de aquisição de serviços, exceto no caso das avenças previstas na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 10.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, em que a redução incide sobre o valor a pagar mensalmente. 

5 -Carece de parecer prévio vinculativo do membro do Governo responsável pela área das 
finanças, exceto no caso das instituições do ensino superior e do Camões, I.P., nos termos e 
segundo a tramitação a regular por portaria do referido membro do Governo, a celebração ou a 
renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo âmbito de 
aplicação da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e pelo Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 
de agosto, independentemente da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a:

a)Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença;

b)Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica.

6 -O parecer previsto no número anterior depende da:

a)Verificação do disposto no n.º 2 do artigo 32.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, 
alterado pela Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, e da inexistência de pessoal em situação de 
requalificação apto para o desempenho das funções subjacentes à contratação em causa, cujo 
procedimento é definido por portaria prevista nos termos do diploma que institui e regula o sistema 
de requalificação de trabalhadores em funções públicas;
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b)Declaração de cabimento orçamental emitida pelo órgão, serviço ou entidade requerente;

c)Verificação do cumprimento do disposto no n.º 1. 

7 -A verificação do disposto na 2.ª parte da alínea a) do número anterior pode ser oficiosamente 
apreciada em qualquer fase do procedimento e determina a convolação do pedido no procedimento 
de mobilidade aplicável.

8 -Não estão sujeitas ao disposto nos n.ºs 1 e 5:

a)A celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços essenciais previstos no n.º 2 
do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, alterada pelas Leis n.ºs 12/2008, de 26 de fevereiro, 
24/2008, de 2 de junho, 6/2011, de 10 de março, 44/2011, de 22 de junho, e 10/2013, de 28 de 
janeiro, ou de outros contratos mistos cujo tipo contratual preponderante não seja o da aquisição 
de serviços ou em que o serviço assuma um caráter acessório da disponibilização de um bem;

b)A celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos ou serviços 
adjudicantes ao abrigo de acordo-quadro;

c)A celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços entre si por órgãos ou 
serviços abrangidos pelo âmbito de aplicação do n.º 1;

d)As renovações de contratos de aquisição de serviços, nos casos em que tal seja permitido, 
quando os contratos tenham sido celebrados ao abrigo de concurso público em que o critério de 
adjudicação tenha sido o do mais baixo preço.

e)A celebração ou a renovação de contratos de aquisição de serviços no âmbito da Estrutura de 
Missão para a Presidência Portuguesa do G19, criada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
36/2014, de 5 de junho.

9 -Não está sujeita ao disposto no n.º 1 e na alínea c) do n.º 6 a renovação, em 2015, de contratos 
de aquisição de serviços cuja celebração ou renovação anterior já tenha sido objeto da redução 
prevista na mesma disposição legal e obtido parecer favorável ou registo de comunicação. 

10 -Não está sujeita ao disposto no n.º 1 e na alínea c) do n.º 6 a celebração, em 2015, de 
contratos de aquisição de serviços cuja celebração já tenha sido objeto de duas reduções, 
previstas na mesma disposição legal e obtido, nos mesmos anos, pareceres favoráveis ou registos 
de comunicação, desde que a quantidade a contratar e o valor a pagar não sejam superiores ao da 
última redução.

11 -O disposto no n.º 3 do artigo 32.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e no Decreto-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado pela 
Lei n.º 66/2013, de 27 de agosto, e no n.º 2 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de 
setembro, alterado pelas Leis n.ºs 3-B/2010, de 28 de abril, 66/2012, de 31 de dezembro, e 
80/2013, de 28 de novembro, aplica-se aos contratos previstos no presente artigo.

12 -Nas autarquias locais, o parecer previsto no n.º 5 é da competência do órgão executivo e 
depende da verificação dos requisitos previstos nas alíneas a) e c) do n.º 6, bem como da alínea b) 
do mesmo número, com as devidas adaptações, sendo os seus termos e tramitação regulados pela 
portaria referida no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, alterado 
pelas Leis n.ºs 3-B/2010, de 28 de abril, 66/2012, de 31 de dezembro, e 80/2013, de 28 de 
novembro.

13 -A aplicação à Assembleia da República dos princípios consignados nos números anteriores 
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(Fim Artigo 74.º)

processa-se por despacho do Presidente da Assembleia da República, precedido de parecer do 
conselho de administração. 

14 -Com exceção dos contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença, 
estão excecionados do parecer prévio previsto no n.º 5, a celebração e ou as renovações de 
contratos de aquisição de serviços até ao montante de € 5 000. 

15 -As aquisições destinadas aos serviços periféricos externos do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, incluindo os serviços da Agência para o Investimento e Comércio Externo de 
Portugal, E.P.E. (AICEP, E.P.E) e do Turismo de Portugal, I.P., que operem na dependência 
funcional dos chefes de missão diplomática, ficam excecionadas da aplicação do disposto no n.º 1, 
devendo a redução dos contratos de aquisição de bens e serviços incidir sobre a globalidade da 
despesa, e no n.º 5.

16 -Não está sujeita ao disposto no n.º 5 a aquisição de bens e serviços necessários à atividade 
operacional das Forças Armadas e das forças e serviços de segurança, e os contratos de 
prestação de serviços necessários às atividades estritamente operacionais das unidades militares, 
bem como os necessários ao cumprimento do regime previsto no Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de 
janeiro, no Decreto-Lei n.º 314/90, de 13 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 146/92, de 
21 de julho, e 248/98, de 11 de agosto, e no Decreto-Lei n.º 250/99, de 7 de julho.

17 -Nas atividades de investigação criminal e serviços de estrangeiros e fronteiras e do sistema 
penal, ficam as aquisições de serviços de tradução e de intérpretes e perícias, naquele âmbito, 
excecionadas da aplicação do disposto no n.º 5.

18 -O IGFSS, I.P., fica excecionado da aplicação do disposto no n.º 5 para procedimentos que 
tenham por objeto a celebração de contratos para a aquisição de serviços financeiros diretamente 
relacionados com o pagamento de prestações sociais e de cobrança de receitas da segurança 
social, do Fundo de Compensação do Trabalho (FCT) e do Fundo de Garantia de Compensação do 
Trabalho (FGCT).

19 -Sempre que os contratos de aquisição de serviços estejam sujeitos a autorização para 
assunção de encargos plurianuais deve o requerente juntar a autorização obtida na instrução do 
pedido de parecer referido no n.º 5. 

20 -O cumprimento das regras previstas no Decreto-Lei n.º 107/2012, de 18 de maio, alterado pela 
Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, exceto nos casos previstos na alínea a) do n.º 5 do 
presente artigo em que se imponha a verificação do disposto na alínea a) do n.º 6, dispensa o 
parecer previsto no n.º 5, sendo a verificação do disposto nas alíneas b) e c) do n.º 6 feita no 
âmbito daquele regime. 

21 -São nulos os contratos de aquisição de serviços celebrados ou renovados em violação do 
disposto no presente artigo.
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PROPOSTA DE LEI Nº. 254/XII/4ª 
 
 

 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 
 
 

CAPÍTULO III 
Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de 

serviços, proteção social e aposentação ou reforma 

 
SECÇÃO V 

Aquisição de serviços 

 
Artigo. 74.º 

Contratos de aquisição de serviços 

 
 

Eliminar. 
 
 

 

 

 

 

 
 

Palácio de S. Bento, 14 de novembro de 2014 

 
 

Os Deputados 

 
 

José Luís Ferreira 
 

Heloísa Apolónia 
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

 

1 
 

Proposta de Lei n.º 254/XII 

(Orçamento do Estado para 2015) 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Artigo 74.º 

[…] 

1 - O disposto no n.º 1, do artigo 2.º, e no artigo 4.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de 

setembro, é aplicável aos valores pagos por contratos de aquisição de serviços que, em 

2015, venham a renovar-se ou a celebrar-se com idêntico objeto e ou contraparte de 

contrato vigente em 2014. 

2 - […]. 

3 - […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]. 

4 - […].  

5 - […]: 

a) […]; 

b) […]. 

6 - […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […].  

487C



 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

 

2 
 

7 - […]. 

8 - […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]. 

e) […]. 

9 - […].  

10 - […]. 

11 - […]. 

12 - […]. 

13 - […].  

14 - […].  

15 - […]. 

16 - […]. 

17 - […]. 

18 - […]. 

19 - […]. 

20 - […]. 

21 - […]. 

 

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2014. 

 

Os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, 

487C



 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

 

3 
 

 

 Luís Montenegro Nuno Magalhães 

487C



 



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 75.º
Aquisição de serviços a empresas de consultadoria

(Fim Artigo 75.º)

O Governo fica autorizado a contratar empresas de consultadoria técnica ou estudos de 
consultadoria jurídica para projetos ou sistemas de informação somente nos casos em que 
fundamentadamente não exista capacidade de recursos humanos nos serviços para os realizar.
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PROPOSTA DE LEI Nº. 254/XII/4ª 
 
 

 ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 
 
 

CAPÍTULO III 
Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de 

serviços, proteção social e aposentação ou reforma 
 

SECÇÃO V 

Aquisição de serviços 

 
Artigo. 75.º 

Aquisição de serviços a empresas de consultadoria 
 
 

 
Eliminar. 

 

 

 

 

 

 
 

 

Palácio de S. Bento, 14 de novembro de 2014 
 

 
Os Deputados 

 
 

José Luís Ferreira 

 
Heloísa Apolónia 
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Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Alteração 

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a alteração do Artigo 75.º à Proposta 

de Lei, com a seguinte redação: 

 

Artigo 75.º 

Aquisição de serviços a empresas de consultoria 

 

1- (…). 

2- Os serviços que disponham de departamentos, gabinete ou trabalhadores contratados 

para uma área específica, ficam impedidos de contratar consultorias ou fazer 

externalização de serviços para essas mesmas áreas, exceto em situações devidamente 

fundamentadas. 

 

 

 

As Deputadas e os Deputados, 

248C



 



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 76.º
Disposições específicas na aquisição de serviços de mediação imobiliária

(Fim Artigo 76.º)

1 -No corrente ano económico, o IGFSS, I.P., a DGTF, bem como os restantes organismos 
públicos com personalidade jurídica, dotados ou não de autonomia financeira, que não tenham a 
natureza, a forma e a designação de empresa, fundação ou associação pública, podem celebrar, 
com recurso a procedimentos por negociação ou ajuste direto, com consulta obrigatória a pelo 
menos três entidades, até aos limiares comunitários, contratos para a aquisição de serviços de 
mediação imobiliária, para as vertentes de alienação e arrendamento, relativos ao seu património 
imobiliário não afeto ao regime de habitação social e que permitam, em termos globais, o aumento 
de receita ou a diminuição de despesa pública.

2 -As entidades referidas no n.º 1 enviam trimestralmente para o Ministério das Finanças, através 
do endereço eletrónico contratacaoservicos@mf.gov.pt, a informação relativa ao grau de execução 
dos contratos realizados. 

3 -A contratação de outras situações excepcionais, relativas a imóveis do IGFSS, I.P., susceptíveis 
de serem enquadradas nos termos dos n.º 1, carece de autorização prévia do membro do Governo 
responsável pela área da segurança social, a qual pode ser delegada no conselho diretivo do 
IGFSS, I.P.
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Grupo Parlamentar 

 

Proposta de Eliminação 

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a eliminação do Artigo 76.º da 

Proposta de Lei: 

 

Artigo 76.º 

Disposições específicas na aquisição de serviços de mediação imobiliária 

 

Eliminar. 

 

As Deputadas e os Deputados, 

114C



 



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 77.º
Complementos de pensão

(Fim Artigo 77.º)

1 -Nas empresas do setor público empresarial que tenham apresentado resultados líquidos 
negativos nos três últimos exercícios apurados à data de entrada em vigor da presente lei, apenas 
é permitido o pagamento de complementos às pensões atribuídas pelo Sistema Previdencial da 
Segurança Social, pela CGA, I.P., ou por outro sistema de proteção social, nos casos em que 
aqueles complementos sejam integralmente financiados pelas contribuições ou quotizações dos 
trabalhadores, através de fundos especiais ou outros regimes complementares, nos termos da 
legislação aplicável.

2 -O disposto no número anterior aplica-se ao pagamento de complementos de pensão aos 
trabalhadores no ativo e aos antigos trabalhadores aposentados, reformados e demais 
pensionistas. 

3 -O pagamento de complementos de pensão pelas empresas a que se refere o n.º 1, fora das 
condições estabelecidas nos números anteriores, encontra-se suspenso.

4 -Excetua-se do disposto nos números anteriores o pagamento de complementos de pensão pelas 
empresas que já os realizavam em 31 de dezembro de 2014, nos casos em que a soma das 
pensões auferidas pelo respetivo beneficiário do Sistema Previdencial da Segurança Social, da 
CGA, I.P., e de outros sistemas de proteção social seja igual ou inferior a € 600 mensais. 

5 -Nos casos a que se refere o número anterior, o valor mensal do complemento de pensão 
encontra-se limitado ao valor mensal de complemento de pensão pago a 31 de dezembro de 2014 
e à diferença entre os € 600 mensais e a soma das pensões mensais auferidas pelo respetivo 
beneficiário do Sistema Previdencial da Segurança Social, da CGA, I.P., e de outros sistemas de 
proteção social.

6 -O pagamento de complementos de pensão é retomado num contexto de reposição do equilíbrio 
financeiro das empresas do setor público empresarial, após a verificação de três anos consecutivos 
de resultados líquidos positivos. 

7 -O regime fixado no presente artigo tem natureza imperativa, enquanto se verificarem as 
condições nele estabelecidas, prevalecendo sobre contratos de trabalho ou instrumentos de 
regulação coletiva de trabalho e quaisquer outras normas legais, especiais ou excecionais, em 
contrário, não podendo ser afastado ou modificado pelas mesmas.
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
 

Proposta de Lei nº 254/XII/4ª 

Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

 

Proposta de Eliminação 

 

CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de serviços, 

proteção social e aposentação ou reforma 

SECÇÃO VI 

Proteção social e aposentação ou reforma 

 

Artigo 77.º 

Complementos de pensão 

 

Eliminar. 

 

Assembleia da República, 3 de novembro de 2014 

Os Deputados, 

 

Paulo Sá 

Miguel Tiago 

Bruno Dias 

Jorge Machado 

Rita Rato 

David Costa 

 

 

 

 

 

 

15C



 
PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
  
Nota Justificativa: 

 

Esta norma aprofunda a ofensiva contra os direitos e rendimentos dos reformados e 

pensionistas. Sucessivos governos do PS, PSD e CDS promoveram durante anos o 

definhamento dos quadros das empresas públicas, através de pressões sobre os 

trabalhadores para passagem à reforma, acordando a atribuição de um complemento 

de reforma, por forma a compensar a brutal perda de rendimentos decorrente da 

aposentação. O Governo PSD/CDS-PP mantém a injustiça do ano anterior e confisca os 

complementos de reforma no mínimo por três anos, condicionando a sua “devolução” 

aos resultados positivos destas empresas, rompendo assim os seus compromissos com 

milhares de trabalhadores. Com esta proposta, milhares de trabalhadores do Setor 

Empresarial do Estado serão mais um ano espoliados de parte significativa do seu 

rendimento, com prejuízo sério para as suas condições de vida e das suas famílias. Por 

tudo isto, o PCP propõe a eliminação deste artigo. 

15C



 

 
PROPOSTA DE LEI Nº. 254/XII/4ª 

 
ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 
 

 
CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de 
serviços, proteção social e aposentação ou reforma 

 
SECÇÃO VI 

Proteção social e aposentação ou reforma 
 

 
Artigo 77.º 

Complementos de pensão 

 

 

Eliminar. 

 

 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 13 de novembro de 2014 

 

 

Os Deputados 

 

Heloísa Apolónia 

 

José Luís Ferreira 

 

92C



 



 
Grupo Parlamentar 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO  

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a seguinte eliminação à 

Proposta de Lei. 

 

Artigo 77.º 

Complementos de pensão 

 

Eliminar 

 
 
 
 
 

As Deputadas e os Deputados, 

98C



 



 
 
 

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII/4ª 

“ORÇAMENTO DO ESTADO PARA O ANO DE 2015” 

 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 

  

Exposição de Motivos  

A introdução de restrições na atribuição de complementos de pensão verificou-se na Lei do 

Orçamento do Estado para 2014, mais concretamente no seu artigo 75.º que redefine o regime de 

complementos de pensão de trabalhadores de empresas do setor público empresarial, restringindo 

o seu pagamento aos casos em que os mesmos sejam integralmente financiados pelas contribuições 

ou quotizações dos trabalhadores, através de fundos especiais ou outros regimes complementares. 

Ora, já à data o Partido Socialista considerou que esta norma contendia com princípios como o da 

proteção da confiança, o da igualdade e o da proporcionalidade, todos eles decorrentes do princípio 

do Estado de direito, tendo requerido a apreciação e declaração, com força obrigatória geral, da 

inconstitucionalidade desta norma, pedido que entretanto não foi atendido pelo Tribunal 

Constitucional com sete votos a favor e seis contra e com declarações de voto de vencidos do 

Presidente do Tribunal Constitucional e do próprio Relator. 

Com efeito, consideramos que as condições previstas para a manutenção dos complementos de 

pensão traduziam-se numa conditio impossibilis, dada a fáctica inexistência de tais fundos, muito por 

força da pouca disponibilidade da tutela para a sua criação, e à impossibilidade de verificação de 

resultados líquidos positivos para a reposição destes direitos em função da esperança de vida dos 

trabalhadores afetados. 

Recorde-se que os complementos de reforma fazem parte dos sucessivos Acordos de Empresa, 

livremente negociados e com a aprovação das sucessivas tutelas, surgindo na sequência de 

negociação de reformas antecipadas em empresas, cuja respetiva penalização é debelada com a 

promessa do pagamento do complemento de reforma, agora excluído pelo atual executivo.  

399C



 
 
Embora haja várias empresas do setor público empresarial com complementos de pensão atribuídos 

aos seus reformados e pensionistas, a condição estipulada neste preceito da apresentação de 

resultados líquidos negativos restringe a aplicação desta lei ao Metropolitano de Lisboa e à Carris, 

conduzindo, pelo menos no primeiro caso, a cortes no valor total bruto da pensão recebida que 

pode ultrapassar os 60%. 

Trata-se de uma grave preterição de direitos adquiridos por parte de trabalhadores reformados, de 

constitucionalidade muito contestada (como fica patente na votação do próprio Tribunal 

Constitucional) e eticamente reprovável, que põe em causa a sustentabilidade de muitos agregados 

familiares afetados por esta medida, pelo que cumpre repor as condições legais definidas e em vigor 

até 31 de dezembro de 2013. 

 

Artigo 77.º 

Complementos de pensão 

 

Eliminar 

 

Assembleia da República, 14 de novembro de 2014 

 

Os Deputados, 

399C



PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 78.º
Contribuição extraordinária de solidariedade

1 -As pensões, subvenções e outras prestações pecuniárias de idêntica natureza, pagas a um 
único titular, são sujeitas a uma CES, nos seguintes termos:

a)15 % sobre o montante que exceda 11 vezes o valor do indexante dos apoios sociais (IAS), mas 
que não ultrapasse 17 vezes aquele valor;

b)40 % sobre o montante que ultrapasse 17 vezes o valor do IAS.

2 -O disposto nos números anteriores abrange, além das pensões, todas as prestações pecuniárias 
vitalícias devidas a qualquer título a aposentados, reformados, pré-aposentados ou equiparados 
que não estejam expressamente excluídas por disposição legal, incluindo as atribuídas no âmbito 
de regimes complementares, independentemente: 

a)Da designação das mesmas, nomeadamente pensões, subvenções, subsídios, rendas, seguros, 
indemnizações por cessação de atividade, prestações atribuídas no âmbito de fundos coletivos de 
reforma ou outras, e da forma que revistam, designadamente pensões de reforma de regimes 
profissionais complementares;

b)Da natureza pública, privada, cooperativa ou outra e do grau de independência ou autonomia da 
entidade processadora, nomeadamente as suportadas por institutos públicos, entidades 
reguladoras, de supervisão ou controlo, empresas públicas, de âmbito nacional, regional ou 
municipal, caixas de previdência de ordens profissionais e por pessoas coletivas de direito privado 
ou cooperativo, designadamente:

i)Centro Nacional de Pensões (CNP), no quadro do regime geral de segurança social;

ii)CGA, I.P., com exceção das pensões e subvenções automaticamente atualizadas por indexação 
à remuneração de trabalhadores no ativo, que ficam sujeitas às medidas previstas na presente lei 
para essas remunerações;

iii)Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores (CPAS);

iv)Instituições de crédito, através dos respetivos fundos de pensões, por força do regime de 
segurança social substitutivo constante de instrumento de regulamentação coletiva de trabalho 
vigente no setor bancário; 

v)Companhias de seguros e entidades gestoras de fundos de pensões;

c)Da natureza pública, privada ou outra da entidade patronal ao serviço da qual efetuaram os 
respetivos descontos ou contribuições ou de estes descontos ou contribuições resultarem de 
atividade por conta própria, bem como de serem obrigatórios ou facultativos;

d)Do tipo de regime, legal, convencional ou contratual, subjacente à sua atribuição e da proteção 
conferida, de base ou complementar.

3 -O disposto nos números anteriores não é aplicável ao reembolso de capital e respetivo 
rendimento, quer adotem a forma de pensão ou prestação pecuniária vitalícia ou a de resgate, de 
produto de poupança individual facultativa subscrito e financiado em exclusivo por pessoa singular. 
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(Fim Artigo 78.º)

4 -Para efeitos de aplicação do disposto nos n.ºs 1 e 2, considera-se a soma de todas as 
prestações percebidas pelo mesmo titular, independentemente do ato, facto ou fundamento 
subjacente à sua concessão. 

5 -Nos casos em que, da aplicação do disposto no presente artigo, resulte uma prestação mensal 
total ilíquida inferior a 11 IAS, o valor da CES devida é apenas o necessário para assegurar a 
perceção do referido valor.

6 -Na determinação da taxa da CES, o 14.º mês ou equivalente e o subsídio de Natal são 
considerados mensalidades autónomas.

7 -A CES reverte a favor do IGFSS, I.P., no caso das pensões atribuídas pelo sistema de 
segurança social e pela CPAS, e a favor da CGA, I.P., nas restantes situações, competindo às 
entidades processadoras proceder à dedução e entrega da contribuição até ao dia 15 do mês 
seguinte àquele em que sejam devidas as prestações em causa.

8 -Todas as entidades abrangidas pelo n.º 2 são obrigadas a comunicar à CGA, I.P., até ao dia 20 
de cada mês, os montantes abonados por beneficiário nesse mês, independentemente de os 
mesmos atingirem ou não, isoladamente, o valor mínimo de incidência da CES.

9 -O incumprimento pontual do dever de comunicação estabelecido no número anterior constitui o 
dirigente máximo da entidade pessoal e solidariamente responsável, juntamente com o 
beneficiário, pela entrega à CGA, I.P., e ao CNP da CES que estas instituições deixem de receber 
e pelo reembolso às entidades processadoras de prestações sujeitas a incidência daquela 
contribuição das importâncias por estas indevidamente abonadas em consequência daquela 
omissão.

10 -As percentagens constantes do n.º 1 devem ser reduzidas em 50 % em 2016 e eliminadas em 
2017.

11 -O regime fixado no presente artigo tem natureza imperativa, prevalecendo sobre quaisquer 
outras normas, especiais ou excecionais, de base legal, convencional ou contratual, em contrário e 
sobre instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho e contratos de trabalho, não podendo 
ser afastado ou modificado pelos mesmos, com exceção das prestações indemnizatórias 
correspondentes, atribuídas aos deficientes militares abrangidos, respetivamente, pelo Decreto-Lei 
n.º 43/76, de 20 de janeiro, pelo Decreto-Lei n.º 314/90, de 13 de outubro, alterado pelos Decretos-
Leis n.ºs 146/92, de 21 de julho, e 248/98, de 11 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 250/99, de 7 de 
julho, bem como das pensões indemnizatórias auferidas pelos deficientes militares ao abrigo do 
Estatuto da Aposentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro, das pensões 
de preço de sangue auferidas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 466/99, de 6 de novembro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 161/2001, de 22 de maio, e da transmissibilidade de pensão dos deficientes 
militares ao cônjuge sobrevivo ou membro sobrevivo de união de facto, que segue o regime das 
pensões de sobrevivência auferidas ao abrigo do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 240/98, de 7 de 
agosto.
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Grupo Parlamentar 

 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO  

PROPOSTA DE LEI N.º 254/XII 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

 
 

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda propõe a seguinte eliminação à 

Proposta de Lei. 

 

Artigo 78.º 

Contribuição extraordinária de solidariedade 

 

Eliminar 

 
 
 
 
 

As Deputadas e os Deputados, 
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PROPOSTA DE LEI Nº. 254/XII/4ª 
 

ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 
 
 

PROPOSTA DE ELIMINAÇÃO 
 

 
CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de 
serviços, proteção social e aposentação ou reforma 

 
SECÇÃO VI 

Proteção social e aposentação ou reforma 
 

Artigo 78.º 
Contribuição extraordinária de solidariedade 

 

Eliminar. 

 

 

 

 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 14 de novembro de 2014 

 

 

Os Deputados 

 

Heloísa Apolónia 

 

José Luís Ferreira 
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PROPOSTA DE LEI 254/XII/4

Artigo 79.º
Subvenções mensais vitalícias

1 -O valor das subvenções mensais vitalícias atribuídas a ex-titulares de cargos políticos e das 
respetivas subvenções de sobrevivência, em pagamento e a atribuir, fica dependente de condição 
de recursos, nos termos do regime de acesso a prestações sociais não contributivas previsto no 
Decreto-Lei n.º 70/2010, de 16 de junho, alterado pela Lei n.º 15/2011, de 3 de maio, e pelos 
Decretos-Leis n.ºs 113/2011, de 29 de novembro, e 133/2012, de 27 de junho, com as 
especificidades previstas no presente artigo.

2 -Em função do valor do rendimento mensal médio do beneficiário e do seu agregado familiar no 
ano a que respeita a subvenção, esta prestação, com efeitos a partir do dia 1 de janeiro do ano 
seguinte:

a)É suspensa se o beneficiário tiver um rendimento mensal médio, excluindo a subvenção, superior 
a € 2000;

b)Fica limitada à diferença entre o valor de referência de € 2000 e o rendimento mensal médio, 
excluindo a subvenção, nas restantes situações.

3 -O beneficiário da subvenção deve entregar à entidade processadora daquela prestação, até ao 
dia 31 de maio de cada ano, a declaração do imposto sobre o rendimento de pessoas singulares 
relativa ao ano anterior ou certidão comprovativa de que, nesse ano, não foram declarados 
rendimentos.

4 -O não cumprimento do disposto no número anterior determina a imediata suspensão do 
pagamento da subvenção, que apenas volta a ser devida a partir do dia 1 do mês seguinte ao da 
entrega dos documentos nele referidos.

5 -O beneficiário da subvenção pode requerer à entidade processadora daquela prestação a 
antecipação provisória da produção de efeitos do regime estabelecido no presente artigo para o 
próprio ano.

6 -O pedido previsto no número anterior, devidamente instruído com prova do rendimento mensal 
atual dos membros do agregado familiar do beneficiário, produz efeitos entre o mês seguinte 
àquele em que seja recebido e o mês de maio do ano subsequente.

7 -Nos casos em que seja exercido o direito de antecipação previsto nos números anteriores, a 
entidade processadora procede, no mês de junho do ano seguinte, com base na declaração 
prevista no n.º 3, ao apuramento definitivo dos valores devidos, creditando ou exigindo ao 
beneficiário o pagamento da diferença, consoante os casos, no mês imediato.

8 -O recebimento de subvenções em violação do disposto nos números anteriores implica a 
obrigatoriedade de reposição das quantias indevidamente recebidas, as quais são deduzidas no 
quantitativo das subvenções a abonar posteriormente nesse ano, se às mesmas houver lugar.

9 -O disposto nos números anteriores abrange todas as subvenções mensais vitalícias e respetivas 
subvenções de sobrevivência, independentemente do cargo político considerado na sua atribuição, 
com a única exceção das previstas na Lei n.º 26/84, de 31 de julho, alterada pelas Leis n.ºs 102/88, 
de 25 de agosto, e 28/2008, de 3 de julho.
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(Fim Artigo 79.º)
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
 

Proposta de Lei nº 254/XII/4ª 

Aprova o Orçamento do Estado para 2015 

 

Proposta de Alteração 

 

CAPÍTULO III 

Disposições relativas a trabalhadores do setor público, aquisição de serviços, 

proteção social e aposentação ou reforma 

SECÇÃO VI 

Proteção social e aposentação ou reforma 

 

Artigo 79.º 

Subvenções mensais vitalícias 

1 – Fica revogado o pagamento das subvenções mensais vitalícias atribuídas a ex-

titulares de cargos políticos e das respetivas subvenções de sobrevivência. 

2 – Na eventualidade da aplicação do número anterior gerar situações que 

comprometam a subsistência ou provoquem a insolvência dos respectivos 

beneficiários, devem estes efeitos ser apreciados pela Caixa Geral de Aposentações 

com vista à sua resolução, nos termos legalmente estabelecidos e mediante 

procedimento a definir pelo Ministério das Finanças no prazo de 60 dias após a 

publicação da presente lei. 
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PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

Grupo Parlamentar 

 
  
3 – O disposto nos números anteriores abrange todas as subvenções mensais vitalícias 

e respetivas subvenções de sobrevivência, independentemente do cargo político 

considerado na sua atribuição.» 

 

Assembleia da República, 13 de novembro de 2014 

Os Deputados 

Paulo Sá 
Miguel Tiago 
João Oliveira 
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

 

 

 

 
 

PROPOSTA DE LEI Nº 254/XII/4ª 

(ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015) 

 

Proposta de Alteração 

 

Exposição de Motivos 

 

Tendo presente a jurisprudência do Tribunal Constitucional, a solução adoptada relativamente às 

subvenções mensais vitalícias na Lei do Orçamento do Estado de 2014 (art.º 77º da Lei nº 83-C/2013, 

de 31 de Dezembro), agora reproduzida no art.º 79º da Proposta de Lei 254/XII/4ª, exactamente com 

o mesmo conteúdo, enferma de inconstitucionalidade. 

Assim, e com vista a evitar que se reincida em tal inconstitucionalidade, propõe-se a alteração da 

redacção do art.º 79º, tendo em consideração a referida jurisprudência constitucional, que aponta 

para o caracter não definitivo das medidas excepcionais de ablação retroactiva das prestações, para 

a garantia igual das expectativas legítimas sobre opções de vida já consumadas, e para a sua 

proporcionalidade e igualdade. 

Não obstante a base remuneratória que serve de cálculo às subvenções em causa ser, ela própria, 

reduzida de 15%, propõe-se que sobre tais subvenções incida, cumulativamente, uma contribuição 

extraordinária igualmente de 15% sobre os montantes que excedam 2000 euros, como exigência 

acrescida que é feita aos titulares de cargos políticos, já que a regra para as demais pensões e 

subvenções é a incidência de tal contribuição recair apenas nas parcelas acima de 4600 euros. 

Nestes termos, os deputados abaixo assinados propõem que o art.º 79º passe a ter a seguinte 

redação: 

Artigo 79º 

(Subvenções) 

No ano de 2015 as subvenções mensais vitalícias atribuídas a ex-titulares de cargos políticos, bem 

como as respectivas subvenções de sobrevivência, em pagamento e a atribuir, são sujeitas a uma 

contribuição extraordinária de 15% sobre o montante que exceda 2000 euros. 

 

Palácio de São Bento, 14 de Novembro de 2014 

 

Os Deputados, 

Couto dos Santos (PSD) 

José Lello (PS) 
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